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Maß um. øno acabø no calendãrio cristã,o, o qual o Brasil
segue of.,cialmente. Apesar do País ser considerødo um
Estado laico e respeitar as diþrentes religiões e culturas, é
por essaformø de conta,genx do tempo que nos guiamos.

Em 2004, muitas realizações sacudiram ainda møis os

mouimentos feministas e de mulberes. Juntøs prornouernos,
buscamosfortalecer e a,cornpa,nbamos de perto uotações
e discussões em diferentes â.mbitos, sem.pre nø busca da
igualdøde de direitos entre mulheres e bomens.

Esperamos que 2005 nos ff6¿ga. a.inda mais espøços para
nossas lutøs. Buscarernos ainda maisfortes do que a.gora.

conquisTør esses lugares. Velbos e nouos desaf.os uirã.o.
O øprendizado que tiuenxos enqua.nto enfrentamos os

obstãculos de 2O04 nos ensinaranx que nãn bã. espøço para
a desistência.

Cada uez møis as mulheres gønbam conl. os eýorços próþríos
e daquel@s que luta.rn por urn mundo mais igualitâ.rio,
democnitico, sociedades þrmadas por cidadãýos conscientes
de seus direitos e d,eueres.

Cumprimentarnos tod@s aquel@s que assim como nós
estiuerarn presentes nøs lutas de 2004 e desejamos força,
alegria e uitóriøs para 2O05. Boas Festas,l

:

a tnulher
doméstica e familiar chega ao Congresso Nacional, veja a opiniâo de feminÌstâs sobre o documento

.i

eleições municipaisr lEsta edição do Fêmea tfaz vma entrevista especial com Cristina Buarque
projeto Mulher e Democraciâ.

PÁcs.6n7
sociedade civil lançam carnpaiha contrâ o racismo.



nditorial
Wste ano foi bastante agitado pa1'a os

movimentos sociais qr-re defenclem
os direitos humanos. Especialtnen-

te para os cle mulheres e feministas, 2004
foi c1e h.rta. Ganhou a democracia, porqtte
nossa participação fortalece e raclicaliza va-
lores que thes são fundamentais: liberdade
igualdade e soliclariedacle.

Sabendo, há rnuito teÍìpo, qLle esta
estória de esperar o bolo crescer para de-
pois repartir é pura balela, e qLle o recente
e propalado espetáculo do crescimento é

altamente venenoso, o feminismo foi atrás
dos antídotos. Porérn, muito mais c1o que
combater efeitos nocivos or¡ reivinclicar
r,rma fatia do bolo, fomos além, aportanclo
nossos conhecirlentos para a elaboração
de alternativas, participanclo do preparo e
dando o gosto.

Atnarnos na h-rta contra os funclamentalis-
mos, na crítica ao projeto cle clesenvolvimento
em curso e nos esforços para democratizar
o Estado. O empenho clos movimentos de
mr.rlheres e feminista esteve sustentado na
convicção de qi.re temos, assim como olttros
movimentos sociais, a possibiliclade para ra-

dicalizar a democracia.
Nossa presença ativa e propositiva foi

Llma constante, tanto no âmbito local como
nacional, seja nos conselhos cle controle social,
nos espaços de consulta prornoviclos pelos
pocleres Execntivo e Legislativo, assim corno
nas conferências setoriais - especialmente as

de Direitos Humanos e cle Políticas para as

Mulheres. Aliás, é bom que se diga qlle emer-
ge cleste processo de participaçào social ttma
das boas notícias do fim cle ano: o govel'no se

compromete a criar, em 2005, uma comissão
tripartite - Pocler Executivo, Poder Legislativo
e socieclade civil - para rever a legislação pu-
nitiva sobre o aborto. A medida conternplada
no Piano Nacional c1e Políticas Públicas para
as Mulheres responde a Ll[ìa das resoluções
cla Conferência.

Durante o ano de 2004, buscamos aden-
trar, ampliar e poliÍrzar os espaços de elabo-
ração c1e direitos, de definição e avaliação de
políticas púrblicas, de constnrçào e execuçào
clo orçamento federal a partil' da perspectiva
de gênero e étnico-racial. Espaços estes qlle,
até entã.o, el'am qllase exclusivos d@s parla-
mentares e c1a burocracia estatal. O objetivo
era inciclir sobre a deÊnição da agenda púrblica,

orientando-a pela justiça social para slrperar
as clesigualdacles e a pobreza, e garantir au-
tonomia às mulheres.

Tal empenho político firmott-se na con-
vicção de que participação social podelia
reconÊgurar a aren política e estabelecer
novqs parâmetros para a clefinição cle direitos,
políticas e gastos púrblicos. Tr¡do isso tenclo em
visià a redistribuìção eqtritativa da riqtteza e a

,. afirmação da cidadania c1e toclas e cacl¿r utna
das mulheres no Brasil.

No governo federal, bltscot¡-se a l'ecep-
tiviclacle aos novos consensos sociais que
ernergiram clesses espaços cle participaç:ìo
por ele próprio abertos, ^ 

parÍir cias cleman-

clas da socieclade civil organizada. A resposta
governaûrental, algumas vezes con'espondeu
a esta clemanda, mas várias vezes frttstrott
expectativas e, em cliferentes momentos cles-

cumpriu acordos,
Mas nem só nos espaços cla clemocracie

representativ¿r estiveram as mr¡lheres. Añnal,
2004 for um ano eleitoral. Como canclidatas olt
como eleitoras, as mulheres exerceram ativa-
mente sua cidaclania. Os resultaclos eleitorais,
contudo, tol'naram eviclente a iniqüiclacle cla

disputa. A sub-representação feminina no con-
junto c1e prefeitos e vereadores eleitos não
cleixa clúvidas qlranto à r-rrgência cla reforma
política,

Há r-necanismos muito eficientes na legis-
lação eleitoral e na fot'ma como cacla un dos
particios se organiza parzr exclttir as mr¡ll-ieres e

outros segmentos discriminados c1a populaçào.
A qlÌota ilegal cle pocler masculino, sempre gi-
rando em torno dos 900/0, é rnantida por vários
mecanismos legais, entre os quais destacamos
as regras cle financiamento de campanha e de
propagancla eleitoral atllalmente vigentes.

Para reinventar a política, os tnovitnentos
ferninista e cle mulheres investiran-i mr¡ito esfor-

ço no fortalecimento clo próprio movimento.
Desenvolvenclo campanhas, consolidanclo
slras articulações, concreÍizando plataformas
políticas e estabelecenclo relziçÕes com olitl'os
movimentos sociais, na br¡sca de alternativas
para constl'Llir a possibiliclacle de Llût olttro
munclo.

Compreendemos qlle o processo demo-
crático não é lineal ncm progfessivo, rnas que
é na capaciclacle de transfolnação social e de
alrtotransformação clos sujeitos políticos qlle se

gera[ì as alternativas. Apresenta[tos a úrltirna

edição clo ano de 2004 do jornal Fêrnea, certas

de qr-re nas lutas que travamos clurante este

ano cresceÍtos como pessoas, como coletivos
e corìlo rnovirnento.

Missão cumprida, 2005 qr-re nos aguarde!
Feliz ano novo, pal'a toclas e toclos.
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láris Ramalho Cortês. Le¡la Linhares,

Maria Aparecida Schumaher, lvlaria

José Rosado e ¡lte!..rìtrls ij()

Cole!lrãdo Drrelc¡ r Almira Correia

de C. Rodrigues, Guacira César de
Oliveira e Malô S¡moes Lopes.

llorìSelht L ri:lSUllrÝi,

Albertina Costa, Carmem Campos,

Clair Caslilhos. Fátima Oliveira, Heleieth

Satfioti, Jacira l\ilelo, Jacqueline
Pitanguy, Leilah Borges Costa, Mara

Régia, Marcelo Lavenere, L4argareth

Arilha, Maria Amélia feles, lvlaria

Belhânia l\¡elo Áviia, Nair Goulart,
Salete Maccaloz. Sônia Corea

e SueliCarneiro.
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Álvaro Vilaça, Comtra Porto,

Delaine Mart¡ns, Edna Roland,

Ellâ Wieko. Éster Kosovski, Gilberla
Soares, Hildele Pereirâ, Paola

Cappellin e Sílvia P¡mentel.

L-c¡:tetrìar l:rsCali

Cristinâ Araújo, Elisab,eth

Barreiros, Maria Zulene Farias'f imbó

e lereza lvlontenegro.

Datar rais,nte.rr:ìi rlr-.s iit ùoi¡tf lt
Adriano Fernandez Cavalcânte.

Ângela Alves, Camilla Valadares,

Catherine Braga N¡onteiro, Cláudiâ
Almerda Teixe¡ra. Eliana l\,4agalhàes

Graça, Elizabeth Saar, Giane
Boselli. Gilda Cabral, Glaci do

Carmo Bren, láris Ramalho Cortês,
Mjrla de Oliveira lvlaciel, Myllena

Calasans de Matos. Natâliâ l\4ori e

Francisco Rodrigues.
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Deputadas Jandira Feghali. lara

Bernardi, Laura Carneiro, Luci

Choinacki. Yeda Crucius e Zulaiê

CotJra. Deputados Alceu Colares.
Fernândo Gabeira, João Grandåo
e Roberto Freire. Senadora Maria

do Carmo Alves. Senadores Ademir
Andrade, Lúcio Alcântara

e Paulo Paim.
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Esteperíodofoi marcadopelo retorno do Congresso Nacional às suas atiuidades normais depois do charnado recesso

brønco que uigorou durønÍe as eleições rnunicipais.'.4,çâmara dos Deputdfios se deparou coffi a pa.uta. trøncøda trtor
quase 20 Medidas Prouitbrias. O Senado Fed.eral ubiòu a reþrnta do JudioiQrio que teue urna. pa,rte promulgada e a
outra remetida à Câ.mara, pois sofreu modif.cações. Merece destaque, também, o atraso no calendário de uotações do
Orçamento da Uniã.o para 2O05. Porfalta de &ordö, a'Comissão Mista de Orçamento não conseguia estabelecer suots

regras defuncionantento, o que a.conteceu son'tente na segunda quinzena de nouembro. Porfim, no dia 25 de nouem-
bro a Secretaria Especial de Políticas para as Mulberes entregou ao Presidente da Câ.mara o Projeto de Lei para coibir a
uiolência doméstica efamiliar contra as mulheres,

Trabalho e Emprego Doméstico
O grande destaque da ârea de Trabalho foi o tema do em-
prego doméstico. A aprovação doPL2619/03 de autoria da
deputada Almerinda de Carvalho, que assegura o benefício
do seguro-desemprego, independentemente da inscrição
no FGTS, por meio de recursos do Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT). Esta é uma grande conquista paru esia
categoria (majoritariamente de mulheres e negras) que
ainda não tem todos os direitos trabalhistas garantidos
na Constituição, como @s demais trabalhador@s. Até o
presente momento, o âcesso ao FGTS das trabalhadoras
domésticas é facultativo, depende de negociação com @

empregador/a.
Outros dois projetos de lei sobre a temâtica foram

rejeitados: o PL 3329/04, que institui uma rede de casas

de acolhida das empregadas domésticas que necessitem
de abrigo temporário, devido perseguição e maus tratos
de patrões/as; e o PL 2891/04 que obriga @ empregador/a
reter a contribuição previdenciária, devendo entregar à

empregada doméstica a c6pia da guia do recolhimento
social. Ambos os pareceres aprovados são pela rejeição,
sob a alegação de problemas técnicos como recursos, vício
de iniciativa (se a competência da legislação deve ser do
Legislativo ou do Executivo), ou por já existir legislação
sobre a questão.

Estas votações isoladas sobre a questão do emprego do-
méstico poderão ter uma solução mais abrangente. A pedido
da deputada Luci Choinacki(PTlsc), o presidente da Càmara
dos Deputados criou uma Comissão Especial destinada a

efetuar Estudos e Proposições sobre Trabalho e emþrego
Doméstico. A criação da comissão objetiva dar continuidade
aos trabalhos da jâ frnalizada Comissão sobre a Feminização
daPobreza que identjficou o tema das empregadas domésticas
como uma questão ainda pendente de conquistas legislativas
parauma plena cidadania das mulheres trabalhadoras. A co-
missão pretende reunir todas as proposições sobre emprego
doméstico e sugerir uma legislação única que aglutine todos
os direitos desta categoria que foram restringidos pela Cons-
tituição Cidadã de 1988.

Veto presldenclal
O Projeto de Lei da Càmara 1.03/03, "abandono justificado
do Iaf' , foi vetado pelo Presidente da República no dia 13

de ourubro. O Projeto tinha como finalidade excluir aperda
de direitos d@ cônjuge que abandonasse o lar em virtude
de iminente risco para sua integridade física ou moral ou
a de seus fllh@s.

A notícia doveto presidencial suscitou indignação por par-
te da imprensa, de padamentares e de ativistas do movimento
de mulheres, pois, à primeira vista, o projeto se apresentava
como mais uma medida de proteção para as mulheres em
situação de violência.

Entretanto, a decisão do governo loiacertada,umavez
que a proþosição além de repetir uma proteção já existente
no Código Civil e no Código de Processo Civil, acarreta-
ria alguns empecilhos aos procedimentos já consagrados
como, por exemplo, @ cônjuge que abandonasse o lar teria
o prazo de apenas trinta dias para requerer a separaçào
de corpos ou afastamento temporário da morada do casal
e provar a grave conduta do outro cônjuge.

HIV/Atds e Dlscdmlnação no Trabalho
Ã Càmara dos Deputados aprovou o Pt 398 de 2003, do
deputado Carlos Rodrigues (PL-RJ), que proíbe a discri-
minação aos portadores de HIV/Aids em suas relações de
trabalho, vedando a exigência de atestado para a admis-
são, divulgação de resultados sorológicos, ganntindo a
permanência no emprego e anão segregação no ambiente
de trabalho. O projeto vem complementar a Lei 9.029,
de 1995, que proíbe a prâlica discriminatória por sexo,
origem, raça, cor, estado civil, situação familiar ou idade.
No âmbito do Serviço Público Federal, aPortaria 869, de
1992, não tem se mostrado sufrciente para garanfir a náo
discriminação, na medida em que não inclui os servidores
estaduais, distritais e municipais.

A aprovação deste projeto acontece pouco antes do
Dia Mundíal de Combate à Aids, quando se chamou a
atenção para a pandemia que a doença repteseÍrta para
toda a humanidade. No Brasil, ela vem crescendo entre
mulheres e negr@s conforme já vínhamos assinalando.
Entre as mulheres, devido a sua vulnerabilidade física
e, também, por sua vulnerabilidade cultural, expressada
na dificuldade de negociação do uso de preservativos,
pela violência sexual a que está exposta e por acreditar
que não corre risco por manter uma relação estável com
seu companheiro.

Ao mesmo tempo em que procuramos enfrentar discri-
minações e,preconceitos, depoimentos vindos do Vaticano
e seus representantes, remetem-nos a tempos tenebrosos
de nossa história, de fundamentalismos e perseguições.
Tratar a epîdemia como "imunodeficiência dos valores
morais e espirituais", ou como "patologia do espírito" é
andar na contramão dos direitos humanos e se guiar por
fanatismos obscurantistas.
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PRoPoslçÕES QUE AVANçARAM NA TRAMTTAçÃo No coNGRESSo NActoNAL
v¡olÊrucn
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PLC 103/03 (PL5172101na origem) - Código Civil. Exctuia perda'de direitos do
cônjuge que abandonar urgente o lar.

Deþtrtada Nair Xavier
Lobo (PMDB/GO)

Vetado pelo Presidente
da República

- Revoga dispositivo do Código Penal, para extinguir a punibilidade
do agente pelo casamento da vítima com terceiro, nos crimes contra os
costumes.

PL 304/03 Deputada lara Bernardi
(PT/SP)

Prejudicado na CCJC/
CD

PL 205/03 - Determina o custeio pelo sistema único de saúde - SUS, do
tratamento psicológico a vítimas de violência, com atendimento preferencial a

e mulheres.

Deputado Enio Bacci
(PDT/RS)

Rejeitado na CSSF,

No da Proposição/Ementa Autor Tramitação

PLC 09/04 (PL2401103 na origem) Estabelece normas de segurança
e mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam organismos
geneticamente modificados e dispõe sobre a política nacional de
biossegurança.

Executivo Federal Aprovado no Plenário/
SF e Remetido à
Câmara dos Deputados

PL 414103 - lnstitui o programa de atendimento integrado à adolescente
gestante.

Deputada Thelma de
Oliveira (PSDB/MT)

Aprovado na CFT

PL 398/03 - Dispõe sobre a vedação de toda e qualquer forma de
discriminação em relação aos portadores do vírus HIV/AIDS.

Deputado Carlos
Rodrigues (PL/RJ)

Aprovado na CTASP.

na origem) - Dispõe sobre a obrigatoriedade da
existência de etiqueta de orientação para a prevenção do câncer de mama na

de sutiãs'ia e

PLC 06/01 (PL2412t96 Deputado Jaques Wagner
(PT/BA)

Prejudicado no Plenário/
SF e Arquivado

PLC 88/00 (PL 261/99 na origem) - Dispõe sobre a obrigatoriedade de
inserção nas embalagens de roupas íntimas de orientações impressas sobre
a importância de exames preventivos de câncer de mama, colo de útero e de
próstata.

Deputado Barbosa Neto
(PMDB/GO)

Aprovado no Plenário/
SFe
remetido a Câmara dos
Deputados

4089/98 na origem) - Dispõe sobre a prevenção dos cânceresPLC 39/02 (PL
de mama e ginecológico.

Deputado Enio Bacci
(PDT/RS)

Aprovado no Plenário/
SF e Remetido a
Câmara dos Deputados

5741101 - Dispõe sobre a criação dos comitês de estudo e prevenção à
mortalidade materna
PL Deputada Ana Corso

(PT/RS)
Aprovado na CSSF

PL 3400/00 - Concede auxílio-moradia aos agricultores, pescadores,
meeiros e arrendatários rurais de ambos os sexos.

Deputada Luci Choinacki
(PT/SC)

Rejeitado na CSSF

- Assegura a todos os trabalhadores domésticos o direito aoPL 2619/03
beneffcio do seguro-desemprego.

Deputada Almerinda de
Carvalho (PMDB/RJ)

Aprovado na CTASP

- lnstitui a casa da acolhida do empregado doméstico.PL Deputado Chico Alencar
(PT/RJ)

Rejeitado na CTASP

- trata da retenção da contribuição previdenciária pelo empregado¡
raoem doméstico a uia do recolhimento.devendo da

PL2891t04 Deputado Eduardo
Valverde (PT/RO)

Rejeitado na CTASP

No da Proposição/Ementa Autor Tramitação

No da Proposição/Ementa TramitaçäoAutor
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PL 6350/02 - Define a guarda compartilhada. (alterando o novo código civil).
Deputado Tilden Santiago
(PT/MG) Aprovado na CSSF

PLS 520/03 - Dispöe sobre a criação do "dia nacional da consciência negra,,
Deputada Serys
Slhessarenko (PT/MT)

Aprovado na CE,
no Plenário/SF e
remetido à Câmara dos
Deputados

- Dispõe sobre a instituição do dia nacional da parteira tradicional
ser comemorado no dia 20 de ro

PL 3308/04 Deputada Rose de Freitas
(PMDB/ES) Aprovado na CEC

No da Proposição/Ementa Autor Tramitação

No da Proposição/Ementa Autor

Legenda:
C^CJ! - çomßs?o 4e Co\ßtituiçã.o eJusttça e de Ctdadania dø Câmara dos Deputados;
C_EC - Comßsão de Educação e Cultura da Câmara dos Deþutados;Cÿ C9mßsãg de Finanças e Trlburaçào da Câmøra dosbepunllos;
CSj!^-_Coloissyio-de Segur|dade Social e Família da Câ.rnara 

-dos 
Deputados;

crASP - comissào de Trabalho, de Administação e seruÇo ptibtiai da câmara dos Deputados;



PRoJETo DE coMBATE ÀvlorÊNcrn
DonnÉsrrcA E FaMTLTAR

CHEGA AO CONGRESSO NACIONAT

recente anúncio (25 cle no-
vembro) c1a Secletaria Espe-

cial de Políticas pzrla as Mu-
theres (SPM) da entrega clo projeto cle

violência cloméstica e familial para o
Congresso Nacional provocor,l preocLl-

paçÕes nos rnovirnentos fèministas.
O consórcio cle organizaçÒes femi-

nistas, jr,rntamente coln juristasi' elabo-
rou, no início do ano, Lrlna proposta
de legislação de violência dornéstica e

femilial contra rrs nlrtlhcles. e Lrna jtts-

tificativa da impotância cle trabalhar o
tema no âmbito legal. A necessidade
cle mudanças na legislação brasileira
sobre violência cloméstica é evidente
pal'a as organizações cle clireitos hu-
manos.

O clocnmento encaminhado pelo
Consórcio cle ONGs Feministas,
clentre oLltras medidas, propunha o
afastamento cla aplicação clos proce-
clinrent<-rs previstos na Lei 9099/95,
qne regr-rlarnenta os Juizados Especiais

Criminais (JECRIMS), para os casos de
violência contra mulher. A instância é

consicleracla inaclequacla para a reso-
ir-rção desse tipo cle conflito, Lllna vez
que a imputação clo pagamento cle

cesta básica, cla prestaçãro cle serviços
cornr,rnitários e cla pena cle multa são
meclidas qlle verr-l contribuinclo para a

banalização desse tipo cle violência.
Ern abril de 2004, fbi consti¡.rído

o Grupo de Trabalho Interministerial,
com a pafiicipação do Consórcio, para

a cliscussão cle um projeto de iei. Após
o encerramento clos trabalhos clesse

gn-rpo (setembro cle 2004) o c1<¡cumento

ficou em apreciaçãro no âmbito do Pocler

Executivo. Ao rnesrno tempo, foram
solicitaclos, pela SPÀr{, pareceres das

organizaçÒes civis sobre o projeto.
Nesses pareceres estiveram pre-

sentes alguns questionamentos, entre
eles clestaca-se a manlltenção clo julga-

lnento clos czrsos cle violência clomés-
tica e familiar nos Jr-rizados Especiais

Criminais. A muclança clessa postr-tra

é r¡ma das h,rtas clos movimentos cle

null-reres.
No começo do mês de novernbro,

a SPM enviou para a Casa Civil cla Pre-
sidência cla República o proieto para
apreciação. Algr"rns pontos pfesentes
nos pareceres foram incorporacios ao

garantir o acesso à jr-rstiça às mulheres
en-i situação de violência clornéstica,
tenclo em vista a permanência cle pro-
cedimentos como a transação penal.

Em parecer encaminl-iado à SPM,

a jurista Ella \X¡eicko afirma que "a

grande fälha clo Anteprojeto é insistir
na manLltenção clos crimes de lesão
corporal leve, ameaça, clano, crines
contra a honra e oLltros, apenados até

dois anos de pena privativa de liber-
dade, como crimes de rnenor poten-
cial ofensivo e, poltanto, sr-rjeitos ao

Jvrzado Especial. O critério estabele-
cido para a criação clesse Juizaclo não
atencie à especificidacle da violência
cloméstica contra a mull'ier."

O CFEMEA continuará acompa-
nhando o projeto, agora clentro clo

Congresso Nacional.

" Formam o Consórcio: ADVOCACI

- Advocacia Cidaclà pelos Direitos
Humanos, AGENDE - AçÕes em Gê-
nelo, Cidadania e Desenvolvimen-
ro, IPÊ/CLADEM - Institlrto para
Promoção cla Equiclacle/Cornitê
Latino Americano cle Defesa clos
Direitos cla Mulher, CEPIA - Ci-
dadania, Estuclo, Pesqr-risa, Ação
e Inforrnação, CFEMEA - Centro
Feminista cle Estuclos e Assessot'ia,
THEMIS - Assessoria Juríclica e Es-
tuclos cle Gênero.

Outr@s participantes: Ela \Øiecko
cle Castilho (Men-rbro clo Ministé-
rio Público Fecleral e Professora de
Dileito Penal cla Universiclacle cle

tsrasí1ia), Ester Kosovski (Professo-
ra cle Direito Penal da Universidacle
clo Estaclo do Rio cleJaneiro), Leilah
Borges da Costa (Membro do Ins-
tituto dos Aclvogaclos Brasileiros),
Rosane Reis Lavigne (Mernbro cla

Defensoria Pública c1o Estaclo clo

Rio c1e.|aneiro), Sirnone Diniz (mé-
clica e membro clo Coletivo Femi-
nista e Casa Eliana cle Grammon) e

\íania Pasinato Izumino (socióloga
e pesquisadora do NEV), com a co-
laboração, na fase c1e elaboração
final do anteproieto, clo Assessor
Parlamentar cla Cârnal'a clos Depu-
taclos e aclvogaclo Aclilson Barbosa,
e clo jurista Salo de Carvalho.

clocumento, no entanto, em tneados
clo mesmo mês, clurante a rettnião
da Secretaria com a Bancacla Femi-
nina do Congresso Nacional sobre o
projeto, ficou clara a manr-rtenção cla

Ler 9.099.
A paltir clesse novo fato, tanto o

Consórcio c1e ONGs, quanto a Articr-t-

lação de Mulheres Brasileiras (AMB)
encaminharalrl cartas com considera-

Ções contra a utilização clessa lei para
esses casos.

A proposta clo Executivo estabe-

lece um novo procedimento pal'a os

casos de violência contra a mr-rlher e

facr-rlta aos Estaclos e Distrito Feclelai a
criaÇão de Varas e Juizados Especizris

cle Violência Doméstica e Familiar,
com competência civil e penal. Porén-l

o novo proceclirlento altet'a tão-so-
mente o proceclimento da Lei9099/95,
numa tentativa cle aciequar a estt'Lltllra

clos Juizaclos Especiztis Crìrninais para
atencler os casos cle violência contl'a
as mulheres. Alérn clisso, cliz qlle, en-
qlÌanto não criacla ¿ì nova estl'utLlra,

os JECRIMs e as atuais varas criminais
serão competentes para o jr-rlgarnento

cle tais crirnes, observanclo o novo
procedimento.

Assirn, lnesmo tenclo recepcio-
naclo a sr-rgestão cla criaÇão cle Varas

Especiaiizadas coln cornpetência civil
e penal, o projeto pollco avançolÌ em
relação às tnltclanças necessárias para
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No dia 14 de dezernbro,.foi lançada, no Rio detaneiro, a campanba Diítlogos contra o Racismo. Ainda enz dezembro

(26), começaram a ser ueiculadas as peças publicitarias comJ'oco no despertar de uma consciência pessoal do racismo

e sua internalização.

Pesquisas reuelaram que a populaçã.o brasileira. como um todo reconl¡ece a existência do racismo en1, sLIa es-

tr"Lttura, no enta,nlo pouc@s brasileir@s admitem reprod.uzir esses colnportamentos. Para isso, a iniciatiua tüiliza

ttna abord.agem de situações do cotidiano e d.e ua.lores culturais nos qu(tis se ma,ni:festø,m a discriminøçã.o, Prouo-
cando a.s þessoas a se confronló¿rem. com o rctcisnto ocuho em su6ts aütudes e crenças, a.fim de pronxouer a reflexà.o

e mudønça de atitude.

DIALOGOS CON

Estrutura
A Campanha foi constn-rída ao redor do mote: "Onde Você

Guarda o Seu Racismo?". 300 depoimentos, em difèrentes
espaços públicos do Rio de Janeiro, foram gravados em
l'esposta a essa pergunta.

O material transformado em \ts para a televisão e spots
para râdio deve ser veiculado pela mídia brasiieira de for-
ma gratuita. Outdoors, busdoors,cafiazes e folders foram
confeccionados para a fase inicial da campanha.

Foi elaborado pela equipe cle coordenação da campa-
nha t¡m Manual com dados e argllmentos anti-racistas, além
de um sítio na internet no qual deve estar disponível o ma-
terial da campanha www.dialogoscontraoracismo.org.br.
A pâgina conta ainda com espaÇos interativos nos quais
os usuários podem comentar e dar sugestÕes.

Dados que refletem areahdade
A população negra no Brasil é de 76 milhões (450/o da

população), apesar disso, o racismo está presente no co-
tidiano dess@s brasileir@s. Historicamente discriminad@s,
@s negr@s ainda vivem as piores condições de acesso

aos direitos humanos básicos. São el@s, ainda, as maiores
vítimas da violação dos direitos.

De acordo com estLldo da pesquisadora Maria Inês
Barbosa, da Faculclade de Saúde Púrblica da USP (FSP), a
projeção da expectativa de vida cl@s brasileir@s feita pelo

IBGE para !995, ano em que foi realizada a pesquisa, era

de 64 anos para os homens e 70 anos para as mulheres.
No entanto, na cidade de Sào Par-rlo, @s negr@s não che-
gam a ati^gir essa média , 630/o dos homens negros morrerr
antes c1e completar 50 anos. As mulheres negras têm sua
expectativa proporcional à do homem branco. Isto quer
dizer que 40%o morrern antes dos 50 anos.

Muito alérndacampanha
Os Diálogos contra o Racismo nasceram da necessiclade de
mobilizar organizaçÒes da sociedade civil, que até então
nào conferiam a necessária prioridade ao enfrentamento
do racisrno, para qlle se engajassem a esta luta.

Ainda em 2001, por iniciativa da Articulaçào de
Mulheres Brasileiras e do Observatório da Cidadania, o
convite foi feito a vârias entidades atllantes no caÍrpo
dos Direitos Humanos que aceitaram o clesafio de iniciar
um diálogo com organizaçÒes do movinento negl'o, a
fim cle se apropriarern da temática e se engajarem à luta.
Estávamos em pleno processo preparatório da III Confe-
rência Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial,

Xenofobia e Formas Corelatas de Intolerância, quanclo se

abriu, um fórr"rm de discussão onde as várias posições, as

tensÒes e contradições pucleram ser expostas e debatidas,
de maneira a alicerçar as bases de confiança política entre
interlocutores (as) . Foram realizados, no Rio de Janeiro
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TRA O RACISMO

entre 2001 e 2004, qLlatro Diálogos com a presença c1e

cerca de 40 entidades.
Desde o início dos Diálogos contra o Racismo, veio

ganhando força a idéia cle implementar uma campanha
nacional pela igualdade racial. A_ûnal, cotro tem aftrmado
a fèminista e ativista clo movimento negro Sueli Carneiro,
nos Estaclos Unidos, assirn como na África do Sul, os avan_
ços mais importantes na luta contra o racismo, guarclam
relação direta com a mobtlizaçào cle vários segrnentos cla
sociedade contt'a a discriminação.

O propósito era, e continua sendo, romper com a idéia
cle qr-re o racismo é problema exclusivo clo movinento neglo:
tod@ ctdadã/o, toda organizaçào, todo movimento, que se
paute pela br-rsca da igr"raldade e pelo r.espeito à cliversiclade
cleve responsabilizar-se pela eliminação do racismo.

Desde 2003, algumas organizações vêm trabalhando
na preparação da campanha e na produçào dos materiais.
Entre elas clestacam-se: Ibase, Observatório da Cidada_
nia, Articulação de Mr"rlheres Brasileiras (AMB), Cfernea,
Comunidade Bahai, Insritllto patricia Galvão, Articulação
Nacional de ONGs de Mulheres Negras, Criola, Geledés,
Action Aid, Redeh, Cesec/Ucam, Recle Dawn e Abong.

O feminismo e alwtaanti-racista
Como aÊ.rma Schuma Schumaher (REDEH), no final do
sécr-rlo XIX, "as primeiras organizaçÒes cle mulheres

criadas no Brasil tinham na callsa abolicionista seu
tema principal de luta"1. Jâ no início do século )O(,
foi a reivindicação do movirnento clas sufragistas que
mobilizou as mulhel.es em torno do direito ao voto. A
conqtrista, obtida em em 1932, entretanto, não esteve ao
alcance da grande maioria das mulher.es, notaclamente
as negras, pol'qlle a condição de eleitor,/a restringia-se
à populaçào alfabetizad4 e o acesso à educaçào esrava
obstacuiizado por discriminaçòes cle gênero e raça,

Num salto de 1932 para 2004, constara-se qlle,
a exemplo do qr-re acontecell com o voto ferninino,
inúmeras conquistas dos movimentos cle mulheres e
feminista ainda hoje continLlam senclo apropriadas cle
maneira desigual por brancas e não-brancas. Dado qlte
o racisrno é um clos elementos que estrutura a clesi_
gualclacle entre as muiheres brasileiras, o feminismo
- seja con-ro teoria crítica, seja como prâtica política
- precisa incorporar a dimensào ncial ao seu pensa_
mento e a sua açào para ser coerente e efetivo na sua
Iuta por justiça e equidade de gênero. As feministas
negras já deram passos decisivos neste sentido. por
isto, a expecrativa é que estes processos de cliálogos
contra o racismo, bem como as parcerias e alianças
que dele decorrem, sejam allto-transformacloras e
îaçam emergir novas possibiliclacles de construir a
ip¡ualdacle.
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ENTREVISTA ESPECIAL

Esta ultimø ed.içã.o de 2004 clo jornal Fêmea

traz pøra. sttas/seus leitor@s uma entreuista

especiótl p6tra fecbar os deba.tes deste ano so-

bre panicipação das mulberes nø políticø.

ly'ossøs edições ønteriores trouxera.m analises

e afiigos sobre o tema guiad,os pelo rnote clas

Eleições Municipais 2004, Para reuer consulte

os números anTeriores d.e sua coleçã.o ou aces-

se pelo site d.o CFEMEA, www.c.femea.org.br.

Nossa entreuistad.a é Cristina Buarque, cien-

tista política, pesquisa.dora dø Fundaçã,o -lo-
aquim Nabuco (Fundaj) e coordenødora d,o

projeto Mulber e Democracia realizad.o pela

Fund,aj, Casa d.a Mulber do Nordeste e Centro

das Mulberes rJo Cabo. A pesquisaclora nos

.fala sobre o projeto, a relaçã.o entre ø esþra
política e os mouimentos de mulheres efemi-
nistas, al,ém da parlicipação das mulheres na
política.

Parø conlsecer mais sobre as organizações cita-

d øs ac es s e ; Lu LUtl), ct't'Lnmu I b e r e cle nt o c ra c'i a. cn',q. b r
e unuu.fttndcti.gou. br
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Cristina, quais são as propostas de trabalho do
Projeto Mulher e Democracia para 2OO5?

O Projeto Mr-rlher e Democt¿tcia tem um atnplo plano cle

traballro para o quadriênio 2005-2008, baseado nas experi-
ências reahzaclas em 2004. De forma esqr-remártica, as suas

plincipais propostas sio:
a) Efetivar a Recle Mulher e Democracia, crianclo a secre-

talia cla recle com as parceiras, criando ttma referência
no Norcleste de trabalho continr-taclo para ampliação cla

replesentação política das mull'ieles;
b) Consolidar a Escola Feminista cle Formação Política

pan a Democracia, aclotanclo um fr¡ncionamento qlte
alénr da oferta de clll'sos para candidatas e eleitas, em
sua sede e na secle das parceiras, cleverá protrtover
o fortalecirnento cle licleranças fernininas nos bairros
através cie parcerias com as escolas da rede pública;

c) Dinamizar o Centro de Inforrnação Pesquisa e Comr¡-
nicação, através cla criação de mecanismos de acesso

das parlamentares, executivas, candiclatas e licleranças

aos clados clisponíveisl
cl) Implantar o Núcleo de AssessoriaParlamentar e Exectt-

tiva, através de um programa de assessoria por bancada
microrregional.

Que balanço você faz do que foi tealizado ern2OO4,
quais foram/sào as difìculdades encontradas e as

perspectivas futuras do projeto?
Enr tennos cle balanço clo ano de 2004, poclernos afinr-nr qtte

o maior resultado olrtido pelo Projeto tern sido a irnensa te-

ceptiviclacle com que vem contanclo para realizar toclas as sllas

ações: cursos, vícleos, publicações; ações nas câmaras municipais;

exposições, senrinádos, bazar para anecaclar ftlnclos.

Receptiviclacle essa, qLle se expressa pelo apoio que

recebeu de padamentares, candidatas, intelectuais, cle mo-
vimento sociais, colno o Movimento cle Mr-rlheres Traball'ia-
doras Rurais do Nordeste e clo Movimento Negro Uniñcado,
ern Salvaclor/Bahia, cle organizaçòes nào-governamentais
e filovernamentais, zr exemplo cla Secretaria Nacional cle

Políticas parll- 
^ 

Mull-rer, da Coorclenadoria cla Mulhet' cla

Prefeitura c1o Recife, cla Prefeitura cle Olincla, da Assernbléia
Legislativa c1o Estaclo cle Pernambltco e cle agêncizrs de co-
operação, como Action Aid, a CESE, inclusive cla etnpresa
privacla como o STUDIO Dois, em Pernatnbttco.

Assim, o nosso balanço é que existe uma lacttna nesse

espaço, nma clemancla reprimicla por apoio à r'eplesentaçào

feminina e qlre a experiência clo Projeto esclarece a clirnensão

clessa ausência e pode contribuir para a sLla sttpet'ação.



Existem planos de trabalho com as mulheres
eleitas? Quais são eles?
Ern temos c1e ações voltaclas para as eleitas, o Projeto cle-

verá, ern 2005, realizar através clas orgzrnizações parceiras,
em toclo o Norcleste, 9 cnrsos estacluais e 2 regionais sobre
Políticas c1e Prornoçàro c1a Igualclzrcle cle Gêrrero e Gestão
Democrática.

A base clesses clÌr'sos será o Plano Nacional de Políticas
para as Mulheres, lançaclo no último clia 8 c1e clezembro,
pela Secretária Nacional cle Políticas p^ra as Mulheles.
Teremos, também, ações cle assessoria às parlamentares,
e cle fortalecimento cle sr.ra zrção, rnecliante a criaÇão de
lrancaclas microrregionais no ìnterior clos Estaclos, pafa
clefinição cle plataformas coletivas.

E as candidatas que não foram eleitas, quais são as
perspectivas para que se mantenham na busca de
presença feminina nos espaços de decisão pública?
Para as canclidatas qr-re não se elegeram trìanteremos o
contato através clo envio clo no.sso jornal e eletrônico, cle

nosso boletirn selnestlal e publicaçÕes, alérn cle convites
pala participar c1o fórr-rrn "Mulher e Democr¿rcia", que se

reúrne cluas vezes por ano e cr-rjo tefira eln 2005 serâ a

Refomra Política.

Qual é a importância de estreitar a relação dos
rnovirnentos de mulheres com as candiclatas (e)
eleitas?
No início cle 2004, a Casa cla Mulher do Norcteste, a

Funclzrção Joaquirn Nabuco e o Centro clas Mulheres do
Cabo cleram particla a LÌm plocesso cle discussão sobre ¿rs

lutas e as experiências qr-re o movirnento cie mulheres no
Brasil vem realizanclo, nos últirnos 70 anos, em favor cia

dernocracia.
As anírlises constl'Llíclas iclentificar¿rm prirneiro qne,

não obstante a irnportância dos esforços realizaclos, as

estlatégias e ações de estín-ru1o e cle fortalecimento à
presença clas rnr¡lheres nos pocleres cla Repúrblica, eram
tímiclas, se davam pontualmente, de forma esporáclica
e sem que fosse garanticla a continlliclacle clas tlresûr¿ts,

fätor inclispensável aos pl'ocessos c1e transfortnação clas

relações cle gênero.
Segunclo, observamos que o movitnento de mr-rlheres,

sob forte impacto clas plopostas ferninistas c1e clesconstrtt-

ção das lelaçÕes patrialcais, ¿ìvanÇave nas sLl¿ìs formas cle

organrzação, fazendo crescer a presença clas mttll-ieres e a
influência clas plopostas cle eqtiiclade de gênero no campo
da participação sociopolítica.

Por fim, que havìa urna clefasagem entre poder-político
e trabalho-político das mulheres - revelacla, também, pela
conclição c1e sub-representação políticzr verslrs a prâtica
cle super'-atr-ração clas rnulheres - a ser corrigida para
qtre avançássemos no projeto feminista cle raclicalizar a

clemocracia.
A partir claí, apostarnos qlre a organizaçào constrLlícla

pelas mr-rllieres, nos últimos 25 anos, constituía a bzrse pzrra

o clesenvolvirnento cle nm traball'io sistemático e específico
cie apoio à efetivação clo direito feminino à representação
política. Lançamos, então, o Projeto Mulhel e Democracia:
70 anos cle luta pela representação política, com o objetivo
de mobilizalmos a articlllação, a formação, a constrttção cle

conhecimentos, a divulgação de informações e o resgate

l-iistórico cla presença das mttlheres na política.

Que iniciativas podem estimular uma maior
partlcipação das mulheres nas esferas públicas
de poder?
Veja, ch-rrante a ditadula, nós ferninistas, nós cla esquercla,
nós denrocratas, lutamos pelo clileito à organização, à p|-r-
laliclade particlária e por eleições livres e cliretas. Penso qr-re

¿ìvançar ern toclas essas llrtas continua sendo fundamental
para raclicalizarmos a clemocracia, ao contLário cla tendên-
cia observacla, na última clécacla, que foi a de congelar os

eslorços nesse sent iLlo.

Assim, existe uma iniciativa de base a ser irnplementa-
da pan qlle as mulheres ampliern a sua participação nas
esferas públicas cle pocler que é a valorização c1o espaço
cla representação como Lrm espaço clemocrático que ne-
cessita ser revitalizaclo. E essa valortzação se clá através
cla comlrinação da crítica feminista aos procedimentos
viciaclos e nefastos qr-re aí acontecem, com o estinulo a

açÕes organizaclas c\e exigência cla abertr-rra clesses espaços

às mulheres.
Um instnunento pal'a isso seriam foros c1e cliscussão

sìstemáticos, nos níveis municipal, estach-ral e federal,
voltados para a replesentaçào e as questÒes feministas,
aproxirnando padarnentales c organizaçÒes da sociedade
civil numa perspectìva supra-particlária. Nesse contexto,
pensamos que revisitar a discussão sobre a luta sr,rfragista

do começo clo século )O( é um elemento central, pois ternos

algumas pendências na colnpreensão claquele momento,
relacionaclas às clividas qlle as ferninistas às vezes pensaln
qr-re têm com as questões cle classe.
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pfeocupaçao colïì o o[ça-
mento públìco e a política
econômica utilizacla pelo

governo são o estímulo para que 36
entidacles, integrantes clo Fórum Bra-
sil c1o Orçamento (FBO), p1'ollìova1rì
anLlalmente o ser-r Seminário. Este
ano, o evento renniu padamentares
feclelais com reno[ìados economistas
e especialistas. Jllntos apresentarafiì
alternativas para a política econômi-
czr atualmente adotada pelo Governo
Lvúa, a partìr cla análise clo Projeto cle
Leì OrçamenÍâria para 2005.

Realizaclo no Congresso Nacional,
clia 18 de novernbro, o Seminário Anu-
al clo FBO teve como tema "A política
Fiscal e o Orçamento Público 2005", e
foi aberto pelo cleputaclo Paulo Ber-
narclo (IrT / PR), presidente da Comis-
são Mista de Orçamento (CMO). Ern
sua faia c1e zrbertura, a secretária exe-
cutiva do Fórr¡rn e assessora técnica
clo CFEMEA, Gilcla Cabral falou sobre
os entraves para o crescimento econô-
mico clo País e clestacou a importância
clo fortalecimento do controle social
e da participação cla socieclacle civil
na análise e no acolnpanhamento dos
ofçan-ìentos públicos.

As mesas, coorclenaclas por entida-
des clo FBO tiveram como palestrantes
o deputaclo Sergio Mirancla (pC clo B
/ MG) e os especialistas e professores:
Fernando Rezencle, Dércio Munhoz,
Elias Jorge, Eugênio Greggianin e
Flávio Tonelli. Pelo FBO, o direror
cla Unafisco, Jose Maria Luna e Se-
lene Nr¡nes, pelo INESC. A mesa na
manhã contoll aincla com o relato da
economista cananclense, Ellen Russell,

cia CCIà - Canadian Cenrre for Policy
Alternatives qr-re explanou sobre sua
experiência de apresentação cle um
orçamento alternativo ao clo governo,
ação essa já, realizacla hl¿ clez anos pe-
las entidades e redes canadenses.

De uma maneira geral, para os
especialistas participantes do evento,
a opçào por juros altos, pol priorizar
o pagamento claDívtcla, por elevaclos
Sr-rperávits e a não existência cle con-
trole clos capitais, inviabihza o cresci-
mento econômico, corta os recursos
pare as políticas socilis e aglava a

.situação cle miséria e desernprego c1a

população. Vários foram os aspectos
analisados pelos palestrantes e foram
apresentadas alternativas e possibilicla-
des de mudança para a atual política
econômica, As exposiçÕes c1a mesa da
manhã, podem ser ouviclas nos sites
da Cãmara ( ttau¿tt.cct pt ctrct..grtu.br) e
do FBO (ttuttut.fì¡t.tultf lxt.org.br) , que
tambérn disponibilizoil as transparên-
cias apresentadas na segunda mesa
do Seminário.

Nurna rápida visão clo panorarna
atlral, con.stata-se o mr¡ito a aperfei-
çoar eln termos da participação cla
socieclade civil, cla transparência de
infolnaçÕes orçamentárias e clo pa-
pel dos legislativos (federal, estadr-ral
e rnunicipal) na anâlise e cleliberação
das peças clo plocesso orçamentário
(PPA,LDO e LOA). Para o depuraclo
Sérgio Mirancla (PC do B / MG),
tambérn palestrante no evento, as
qllestões orçamentáfias têm ficaclo
rnr,rito clistante clas preocupações dos
movimentos sociais ern geral.

Segundo o cleplltaclo Par,tio Ber-

nardo (PT / PR), ern sua fala c1e aber-
tLrra, este ano enfrentamos muitos
problemas c1e fechamento da pai,rta
da Càmara dos Deputados e uma clas
rnaiores clificr-rldades, na qnestão cl<t

or'çamento, foi a obstrutção cle dois
meses e rneio imposta pela oposição.
Dr¡rante esse período a discussão fr-
cor¡ focacla no regimento cla própria
Comissão Mista cle Or.çamento. O
pzrrlamental defencle a particìpação
nais efetiva de toda socieclade e
aincla, a adoção cle r-rm ol.çarnento
impositivo e não apenas permissivo,
colno atllalmente.

As enticlacles do FBO entreélaran-ì
oficialmente ao presidente da CMO
algumas clas análises e sr,rgestÕes
para aperfeiçoar as matérias em
estnclo na Cornissão. O INESC apre-
sentou análises sobre a revisão do
PPA 2OO4/ 2007, UNAFISCO, GESST
e CFEMEA, apresentaram suas aná-
lises e sugestões sobre a LOA 2005
e a execução orÇamentâria da LOA
2004. O clocumento entregue pelo
CFEMEA anaiisa recltos e avanços
no PLOA 2005 ern relação aos 47
programas que integram o Or-
çamento Mulher. Traz tarnbém
sr-rgestÕes de pontos que podem
ser transformados em emendas
a sereût apresentaclas ao Projeto
cle Lei Orçamenrár|a 2005 e ppA
2004-2007.

Leia na íntegra o clocumento in-
tituiaclo "Ot"çamento Mulher: Análise
de programas clo PLOA para 2005 e
da sua Execução en2004" nos sítios
clo CFEMEA ( ¡ 1 t7¡r¿¡.t. ç.fþ ¡1 ¡ ¿ cr.. r t r,q. br ) e
FBO ( ¿L, uttu. fò nt nt f'ho. o t.g. br ).
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A mulher e o Código Civil Lei n" 10.406, de 10 de janeiro de 2OO2
Direito de Farnília - Da Efrcâcia do Casamento

I

*[áris Ramalhr¡ Cortês
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A eficâcia do casamento, em nosso Código Civil, está
contemplado nos altigos 1..565 a L570.

Este novo Código Civil, mais ûm vez reforça qr.re

o casamento, no Brasil, só é considerado quando reali-
zado entre um homern e Llma mnlher, deixando cle fora
qualquef possibilidacle cle r¡m casamento entre pessoas
do mesmo sexo.Nesse Capítulo, também o Código Civìl
reforça o preceito constitucional da igualdade, quanclo
diz qr-re: "Pelo casamento, homem e mulher assulnem
mlltLÌamente a condição cle consortes, companheiros e
responsáveis pelos encargos c1a família."

A questão do nome do cônjuge
Uma inovação deste Código é a possibilidacle que se
dã para qualquer dos nubentes, querendo, acrescentar
ao sell nome o norne do oLltl'o e não apenas à mulher
acrescentar o noûìe do rnarido. Agora, o marido tarnbérn
poderá acrescer ao sell nome, o nome cla esposa. Ou
ainda, continual'efiì com os nolrìes de solteir@s.

Planejamento familiar
Este Capítulo também tÍ^z \tma inovação quando inch-ri
entre os direitos regularnentados pelo Código Civii, a
questão clo Planejamento Familiar. E repetindo a Cons-
tituição Federal, afrrma qlte o Planejamento Familiar é
livre decisão clo casal, além de expressar qr,re é uma
competência clo Estaclo, plopicial l'ecllrsos eclucacionais
e financeiros paru o exercício desse direito. Proíbe, tam-
bém, qualquer tipo cle coerção pol'pafie de institr-rições
privadas ou púrblicas. Ou seja, nenhuma instituição pode
clizer às pessoas quant@s filh@s e quando el@s devem ter.
A opção é cla mulher, clo homem ou do casal.Deveres de
ambos os cônjuges:
I. fidelidacle recíproca (não pocle haver traiS.o no casarnento);
II. vida eÍì comllm, no domicílio conjugal (o casal deve

viver sob o mesmo teto);
III. múrtr"ra assistência (a mr¡lher ou o mariclo cleve clar

assistência quanclo o outro precisar);
IV. sllstento, guarda e eclucação c1@s filh@s (ambos são

responsáveis não apenas na qltestão financeira, mas
também na guarda e educação d@s filh@s. Isto pode
ser entenclìclo que o homem também cleve paticipar dos
trabalhos clomésticos com a casa e com as crianças);

V. r'espeito e consideração mútr-ros.

Direção da sociedade conjugal
Com este novo Código cìvil, a mulher deixou cle
ser apenas uma colabotadora do marido, qtre tinha
a chefia da famíIia. Agora, a direção da sociedade
conjugal passa a ser exercida por ambos, marido e
mulher, um colaborando com o olttro, no mesmo
pé de igualdade. Deve ser respeitado, em primeiro
lugar, o interesse do casal e d@s filh@s. Se houver
alguma divergência, qualquer um dos cônjr-rges po-
derá recorrer ao juiz, que decidirá considerando os
interesses do casal e d@s filh@s.

Sustento cla latnTlia
Partindo do princípio cle que, a todo clireito correspon-
de um clever, este novo Cócligo, além de estabelecer o
clireito cla igualdade, estabelece, também, as obrigaçÕes
pa1'a com as despesas cle sustento da fan^ÍLia e a edll-
cação cl@s filh@s, que são obrigaçÕes tanto do homem
como cla mulher. Esta obrigação deve ser cumprida,
qualquer que seja o regime patrimonial.

Dornicílio do casal
Outra inovação é referente ao domicílìo clo casal. An-
teriormente, o homem era qlleln tinlia o privilégio cle
escolher o local de moradia da famí1ia. Entre os clireitos
conquistaclos pela mulher est-â a slla participação na
escolha clo domicílio, em igualclacle cle condições com
o holnem.Também está explícito qlle qr-ralquer lrm
clos cônjuges pode ausentar-se do domicílio conjugal
para atender a encargos públicos, ao exercício cle sua
profissão, ou a interesses particulares relevantes, sem
qlle, conl isto, esteja violando um dos deveres no ca-
samento.

Ern caso de ausência
Para os casos nos quaìs nm dos cônjuges esteja em
lugar rernoto ou não se saiba de sen paracieiro, esteja
encarcerado pois l-nais de cento e oitenta (180) clias,
interditado juclicialmente ou privado, mesmo que seja
temporariamente de consciência, em virtucle de enfer-
midade ori de acidente, o olltro exercerá com exch¡sivi-
clade a direção da famíha, cabendo-lhe a administr;rção
clos bens, responsabilidacles corn @s filh@s e toclos os
demais direitos e cleveres no casamento.
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Sim, eu apóio
Começamos a receber as primeiras doações d@s amig@s que estão colaborando financeiramente com o Jornal Fêmea, para sua continui-
dade. Gostaríamos de agradecer a cada pessoa que foi sensível ao nosso pedido. Se você também quiser nos apoiar, preencha olormulário
abaixo e nos envie por Correio ou fax: (61) 224 1791 .

( ) DÉBrro EM CONTA-CORRENTE

Vou contribuir com parcela:

Iúnica Emensal Esemestral Ianual noutra:

Vou contribuir com:

L IR$ 10,00 (dez reais) nRS 20,00 (vinte reais) ùoutro valor:

ER$ 50,00 (cinquenta reais) ER$ 100,00 (cem reais) R$

( ) Autorizo débito automático em minha conta-corrente:

nBanco do Brasil lBanco Itaú

Agência Conta Dia para débito 

-
( ) Prefiro receber o boleto bancário

OU

( ) DEPÓSrTO EM CONTA-CORRENTE
Em nome do:
CFEMEA - Centro Feminista de Estudos e Assessoria

Banco do Brasil Banco Itaú
Agência:2883-5 OU Agência:0522
Conta-corente: 15640-X Conta-corrente:65433-4

Vou contribuir com parcela:

trúnica !mensal Esemestral f]anual Ioutra:
Vou contribuir com:

IR$ to,oo (dez reais) En$ zo,oo (vinte reais)

nR$ 50,00 (cinquenta reais) ER$ 100,00 (cem reais)

f]outro valor:

R$ ASSINATURA

Descle a sua primeira eclição, em 2001, o Fórum Social
Mtrnclial (FSM) tem estimulado a criação de espaços de
discussão com base em seu formato em vários lugares
do mundo. Só em 2004, foram realizados cerca de 50
fóruns com o perÊl clo FSM, entre fóruns regionais,
temáticos e oLltros. A importância de discutir em esferas

[lenores os tefilas sociais está clara não apenas na
possibilidacle cle abrir espaço para mais vozes, corrìo
pal'a as especifrciclades cle cada região.

Assim como foi destacado na edição anterior do jornal
Fênea, a pl'esença do movimento de mulheres no Fórum
Social Mundial é marcante. No entanto, ainda existem mui-
tos espaços a sereûr conqr-ristados nos processos qlre envol-
vem o Fórum para que se atinja a igualdacie de gênero.

D,ATA:

Um clos principais espaços de referência clo processo para

mulheres são os Diálogos Feministas. O encontro transna-

cional, que normalmente acontece antes do Fórum, objetiva
reunir diferentes pontos de vista ferninistas sobre temas im-
poftantes para alcançar e garantir os clireitos das mulheres.

A próxima rer-rnião dos Diálogos Feministas Transnacio-
na1 está marcada para 23 e 24 de janeiro em Porto Alegre.
Os temas desta segunda edição do encontro são a situação
clas rntrlheres nos contextos da globalização neo-liberal,
guerl'as, conflitos, miiitarismo, mtlitarização e fundamen-
talismo. Serão examinadas as estratégias utilizadas pelos
movimentos cle mulheres em busca pela autonomia de seus

corpos, melhores condições no mercado cle trabalho, entre
outros focos, frente às políticas atLlais.

DADOS PESSOAIS

Sexo nfeminino nmasculino

Nome

UF

Endereço

CEP

Data de nascimento

CPF

Telefone

E-mail

Bairro

Cidade
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